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Ação de Despejo: 5 peças ( 1 por denúncia vazia , 3 por falta de pagamento e 1 para uso próprio 
AÇÃO DE DESPEJO - DENÚNCIA VAZIA-
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ____ Vara Cível da Comarca de (xxx) 











NOME DO REQUERENTE (ou Autor, Demandante, Suplicante), (Nacionalidade), (Profissão), (Estado Civil), portador da Carteira de Identidade nº (xxx), inscrito no CPF sob o nº (xxx), residente e domiciliado à Rua (xxx), nº (xxx), Bairro (xxx), Cidade (xxx), Cep. (xxx), no Estado de (xxx), por seu procurador infra-assinado, mandato anexo (doc.1), vem à presença de V. Exa., propor 

AÇÃO DE DESPEJO - DENÚNCIA VAZIA- PROPOSTA ATÉ 30 DIAS APÓS TÉRMINO DO CONTRATO COM PRAZO IGUAL OU SUPERIOR A TRINTA MESES (Art. 46 da Lei 8.245/91)


com fundamento no caput do Art. 46 da Lei 8.245/91, em face de NOME DO REQUERIDO (ou Réu, Demandado, Suplicado), (Nacionalidade), (Profissão), (Estado Civil), portador da Carteira de Identidade nº (xxx), inscrito no CPF sob o nº (xxx), residente e domiciliado à Rua (xxx), nº (xxx), Bairro (xxx), Cidade (xxx), Cep. (xxx), no Estado de (xxx), pelos motivos que passa a expor:


1. Prefacialmente, cumpre salientar que o Requerente é proprietário do imóvel situado à Rua (xxx), nº (xxx), Bairro (xxx), nesta cidade, Cep. (xxx), conforme demonstra a certidão de registro anexa (doc. 02). 


2. O Requerente celebrou contrato de locação do referido imóvel com o Requerido na data de (xx/xx/xxxx) com término previsto para (xx/xx/xxxx) (doc. 03). Assim, o referido contrato teve validade de 30 (trinta) meses, estabelecendo-se ainda o valor de R$ (xxx) (valor expresso) referente ao aluguel mensal, bem como a data do seu pagamento para todo dia (xxx) de cada mês.


3. No entanto, o Requerente pretende a retomada do imóvel, visto que o prazo previsto na locação findou na data de (xx/xx/xxx) e, que não há interesse por parte deste na renovação do referido contrato.


4. Há de se ressaltar ainda que, não cabe ao Requerente se manifestar quanto a utilização do imóvel, sendo que após o término do contrato é dever do Requerido devolvê-lo nas condições as quais recebeu.


5. Neste sentido, dispõe o caput do artigo 46, da Lei 8.245/91, in verbis:

"Art. 46. Nas locações ajustadas por escrito e por prazo igual ou superior a trinta meses, a resolução do contrato ocorrerá findo o prazo estipulado, independente de notificação ou aviso."


6. Destarte, vem através desta, no prazo de 30 dias após o término do contrato, propor a presente AÇÃO DE DESPEJO.


Pelo exposto, REQUER: 


Seja citado o Requerido para que desocupe o imóvel e entregue as chaves no prazo de 30 (trinta) dias.




Seja julgado procedente o pedido, qual seja, determinar a desocupação do imóvel e entregue as chaves, pelo prazo legal, sob pena de imediato despejo. 


A condenação do Requerido no pagamento das custas e honorários advocatícios no montante de 20% sobre o valor da causa.


Provar o alegado por todos os meios de prova admitidos em direito, em especial a testemunhal e documental, inclusive o depoimento pessoal do Requerido.


Dá-se a causa o valor de R$ (xxx) (valor expresso)1.
 


Termos que 

Pede deferimento. 

(Local data e ano). 

(Nome e assinatura do advogado) 


__________ 
Nota: 
1. O valor da causa será correspondente ao valor de 12 meses de aluguel, nos termos do artigo 58, III da Lei 8.245/91 . .
AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO
AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO DOS ALUGUERES E ENCARGOS CUMULADA COM COBRANÇA (lei 8245/91, arts. 9º e 62).

EXMº SNR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA COMARCA (ou Seção Judiciária de, se na Justiça Federal, excluído o qualificativo "cível", porque há muitas varas cumulativas)

QUALIFICAÇÃO - cpc, art. 282, II.

Ticio, brasileiro, solteiro, empresário, r.g. n. 10, cic. n. 43, residente e domiciliado nesta Cidade, na rua Tango n. 4, vem, mui respeitosamente, por seu advogado e procurador infra assinado (doc. 1), com fundamento na lei 8245/91, arts. 9º, 62 e ss, propor esta ação de despejo por falta de pagamento cumulada com cobrança de aluguéis e acessórios, figurando no pólo passivo Gaio, brasileiro, viúvo, engenheiro, r.g. n. 4, cic. n. 3, residente e domiciliado na rua Apa n. 6, nesta Cidade, pelos fatos e razões a seguir expostos. Para melhor entendimento da matéria, vejamos o OBJETO DESTA AÇÃO:

É obter a retomada do imóvel locado e receber os aluguéis e acessórios devidos pelo locatário.

CAUSA DE PEDIR - cpc, art. 282, III.

As partes supra referidas celebraram um contrato de locação de imóvel residencial (ou não residencial), pelo prazo de ....... devendo o locatário pagar o aluguer mensal de R$ 10,00 (....) até o primeiro dia útil subseqüente ao do mês vencido (cf, cláusula ... do contrato, doc. 2) (se por escrito o contrato).

Ocorre, no entanto, que o locatário deixou de pagar os alugueres correspondentes aos meses de janeiro e fevereiro do corrente ano, violando a cláusula .... do contrato. (doc. 2) (se por escrito), razão suficiente para esta ação (Lei 8245/91, art. 9º, inciso III). Isso posto, deduz-se o PEDIDO, cpc, art. 282, IV.

Pede-se e espera-se que esse Juízo digne-se decretar a rescisão do contrato (Lei 8245/91, art. 62, inciso I), ordenando a desocupação do imóvel, sob pena de despejo, condenado o réu a pagar os alugueres atrasados e os que se forem vencendo no curso desta ação (cpc, art. 290), com correção monetária, além da multa, juros de mora, despesas, custas e verba honorária. Para isso apresenta-se o CÁLCULO DISCRIMINADO DO VALOR DO DÉBITO (lei 8245/91, art. 62, I).

Alugueis vencidos

janeiro/95 R$ ...

fevereiro/95 R$ ....

Multa ............... 

Correção monetária R$

Despesas já efetuadas.

Juros de mora.......

Verba honorária.......

Total..................

Vejamos, agora, o VALOR DA CAUSA, cpc, art. 282, V.

Dá-se à presente o valor de R$ 120,00 (i.é, doze meses de aluguel, lei 8245/91, art. 58, III). Vejamos agora o PROTESTO DE PROVAS, cpc, art. 282,VI.

Protesta-se pela produção de prova documental, testemunhal, pericial e inspeção judicial e de todos os meios probantes em direito admitidos, desde que moralmente legítimos (cpc, art. 332) e obtidos de forma lícita (C.R., art. 5º LVI), especialmente depoimento pessoal do R., pena de confissão se não comparecer, ou, comparecendo, se negar a depor (cpc, art. 343 §§ 1º e 2º). Vejamos o REQUERIMENTO, cpc, art. 282, VII.

Requer-se a expedição do competente mandado de citação do Réu, para responder, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias (cpc, art. 297), pena de confissão (cpc, arts. 319 e 285), devendo a ordem ser expedida pelo correio, por carta registrada, indicando no envelope o nome e endereço do réu, contendo a cópia que esta acompanha e o r. despacho do M.M. Juiz de Direito, com os endereços do Juízo e do Cartório (lei 8710/93 artigo 222 e ss), devendo o processo tramitar durante as férias e não se suspender durante elas (lei 8245/91, art. 58,I), cientificados, pela mesma via, eventuais ocupantes (idem, art. 59, parágrafo 2º). Requer-se, finalmente, a produção das provas supra mencionadas.

O advogado pode preferir que a citação seja feita pelo Oficial de Justiça. Neste caso, redija o requerimento desta maneira. (Lei 8710/93, art. 222, "f").

Requer-se a expedição do competente mandado de citação do R. para responder, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias (cpc, art. 297), pena de serem tidos por verdadeiros os fatos alegados na inicial (cpc, art. 319 e 285); que a ordem seja expedida em breve relatório eis que se juntam cópias (cpc, parágrafo único do art. 225), facultando-se ao Sr. Oficial de Justiça encarregado da diligência do proceder nos dias e horários de exceção (cpc, art. 172, § 2º, lei 8952/94), devendo o processo tramitar durante as férias e não se suspender durante elas (lei 8245/91, art. 58, I). Requer-se também a cientificação de eventuais ocupantes do imóvel (idem, art. 59, parágrafo 2.o).

Requer-se, ainda, a produção das provas supra mencionadas.

FECHO

Termos em que, cumpridas as necessárias formalidades legais, deve o presente ser recebido processado e afinal acolhido, como medida de inteira justiça.

data e assinatura

Ação de despejo por falta de pagamento
EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA       VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL.




FULANO, brasileiro, casado, comerciário, residente e domiciliado na Rua ____________________, no. ____, nesta Cidade, por seu Advogado (mandato anexo, doc. 01), vem propor

AÇÄO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO

contra BELTRANO,  brasileiro,  casado,  industriário,  residente e domiciliada na Rua __________________, no. ____, nesta  Cidade,  em função do que se segue.

1.                    O ora requerente, proprietário do  imóvel  situado  na Rua ______________________, no. ____, nesta  Cidade,  deu-o  em  locação  ao requerido em __.__.__, conforme se pode verificar  do  contrato  de  locação cuja cópia segue anexa à presente. O aluguel, inicialmente de R$ __,__, tem hoje o valor de R$ ____,__, dados os aumentos procedidos em razão do próprio contrato.

2.                    Passa-se, todavia,  que  o  requerido  encontra-se  em atraso em relação aos aluguéis dos meses de ________ deste ano (inclusive), näo os satisfazendo pelos meios amigáveis. Seu débito já monta nesta data  a R$ __.__,__, tudo conforme consta da discriminação de débito que  acompanha a presente petição.

3.                   Portanto, requer a V. Exa. que determine a  citação  do requerido para que, no prazo e nas demais condições da lei, requeira a purga e emende seu débito com os acréscimos de juros de mora, correção  monetária, custas processuais e honorários advocatícios, ou, querendo, para que ofereça a defesa e as provas que tiver, sendo, nesta hipótese, julgado procedente  o pedido para o fim de, declarada a  rescisão  do  vínculo,  ser  decretado  o desalijo, com o prazo mínimo para a desocupação  voluntária,  impondo-se  ao requerido os ônus da sucumbência.

4.                   Requer ainda sejam intimados eventuais outros ocupantes  do imóvel e os fiadores do requerido, Srs. ____________________e ________________________,  residentes na Rua ____________, no. ______, nesta Cidade.

5.                      Protesta pela produção da prova necessária, dando  à presente o valor de R$ ______,__.

6.                                        O subscritor desta mantém escritório na rua ______________, nesta Cidade, para onde deverão ser encaminhados eventuais atos de comunicação oriundos deste MM. Juízo.

                              

  
      Pede Deferimento.



                              Rio de Janeiro, 00 de ______x de 2003.

             

     ______________________________________





                        Ciclano

                   



OAB. RJ. 00000

Despejo c.c. Cobrança de Aluguéis
EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL. 
 
 

__________, brasileiro, casado, comerciário, residente e domiciliado na Rua __________, no. ____, nesta Cidade, por seu Advogado (mandato anexo, doc. 01) e com fundamento no disposto nos artigos 9o., inciso III, e 47, inciso III, da Lei 8.245/91, vem propor a presente AÇÃO DE DESPEJO POR RETOMADA E FALTA DE PAGAMENTO, CUMULADA COM COBRANÇA DE ALUGUÉIS, contra __________________, brasileiro, casado, industriário, residente e domiciliado na Rua, no. ____, nesta Cidade, _________________ e ___________________, brasileiros, casados, ele funcionário público, ela do lar, residentes e domiciliados na Rua _____________, no. ____, nesta Cidade, dadas as seguintes razões.
1. Por contrato firmado em __.__.____ (documento anexo à presente sob o no. 02), o requerente locou ao primeiro requerido o imóvel de sua propriedade, situado na Rua __________________, no. __, nesta Cidade, pelo prazo de 30 meses, a contar de __.__.__ (que terminou, portanto, em __. __ do corrente ano), mediante o aluguel de R$ __,__, hoje da ordem de R$ ____,__ em razão dos reajustes semestrais já verificados.
2. Os demais requeridos obrigaram-se como fiadores e principais pagadores das obrigaçöes assumidas pelo primeiro em razão deste mesmo contrato. 
3. O requerido deixou de pagar os aluguéis a partir do mês de ____________ do corrente ano, montando seu débito, nesta data, em R$ ____,__, o que se pode confirmar da discriminaçäo feita no documento no. 03, anexo.
4. Por outro lado, necessita o requerente do imóvel para seu próprio uso, eis que, morando em imóvel de terceiro, que lhe foi por ele locado, deve devolvê-lo ao locador em razão da sua própria necessidade (documentos anexos, nos. 04 a 11).
5. Diante do exposto, requer a V. Exa. que determine a citação do requerido para, querendo, fazer uso das faculdades que a Lei lhe concede, seja quanto à emenda da mora (pagando o débito com os acréscimos de juros de mora, correção monetária, custas e honorários advocatícios), seja quanto à concordância com o pedido de retomada, ou entäo para que ofereça, no prazo e sob as penas da Lei, a defesa e as provas que tiver, sendo, nesta hipótese, julgado procedente o pedido e declarada a rescisão do pacto pela infração contratual, condenado o requerido desde logo ao pagamento do seu débito, ou para decretar o desalijo em função da retomada, impondo-se ao requerido os ônus da sucumbência. 
6. Protesta pela produção da prova necessária, dando à presente o valor de R$ ______,__.
7. O subscritor desta mantém escritório na rua ______________, nesta Cidade, para onde deverão ser encaminhados eventuais atos de comunicação oriundos deste MM. Juízo. 
8. Pede Deferimento. 
9. Local/data 
10. Nome/oab
AÇÃO DE DESPEJO PARA FINS DE  USO PRÓPRIO
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ___ Vara Cível de Curitiba - PR

JOÃO DA SILVA, brasileiro, solteiro, maior, motorista, residente e domiciliado à Rua Cândido Lopes, 15.000, Centro Cívico, Curitiba - PR, por seu advogado, ILUSTRE CAUSÍDICO MONTEIRO, inscrito na OAB-PR sob nº 38000, com escritório à Rua XV de Novembro, 20, cj. 5331-B, n/ Capital, vem, respeitosamente, perante V. Excelência propor, pelas razões adiante, 

AÇÃO DE DESPEJO PARA FINS DE  USO PRÓPRIO contra

MARIA ODETE DE SIQUEIRA JONAS, brasileira, solteira, maior, médica,  residente e domiciliada à Rua Silva Jardim, 12357, ap. 356, Água Verde, Curitiba - PR, CEP 83030-300, 

FATOS

O Autor é proprietário do imóvel indicado na matrícula imobiliária anexa e o locou para a Requerida (contrato, doc. 2) pela quantia de R$ 500,00 mês.

Referido contrato, uma vez esgotado o prazo fixado de 24(vinte e quatro) meses, foi prorrogado, sendo que ora vige por prazo indeterminado.

Ocorre que o Autor, por razões particulares e impostergáveis, não tendo outro imóvel próprio, necessita do referido bem locado para sua residência.

Todavia, a Ré, apesar dos apelos do Autor, insiste em manter-se no imóvel, com o que somente resta a via judicial.

DIREITOS

A retomada do imóvel locado para fins de residência própria, como é o caso, é previsão contida no art. 47, III, da Lei 8.245/91.

PEDIDOS 

Assim, requer digne-se V. Excelência, após a regular contestação, julgue procedente a presente demanda, concedendo à Ré prazo para a desocupação do imóvel, na forma da lei, pena de, não cumprida a determinação, seja procedido o despejo, com a condenação em custas e ônus sucumbenciais.

Pretende provar o alegado pelos meios em direito admitidos, em especial pela ouvida da Ré, prova testemunhal e documental. 

Valor da causa: R$ 6.000,00

Pede deferimento

ILUSTRE CAUSÍDICO MONTEIRO

          OAB/PR 38.000
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